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tidades e países que se dediquem às matérias objecto da 
presente lei;

c) Criar sistemas de disponibilização permanente de 
informação aos cidadãos sobre estas temáticas;

d) Criar um sistema de monitorização dos níveis de 
radiação electromagnética e de vigilância epidemiológica 
em áreas consideradas sensíveis.

Artigo 7.º
Disposições finais

1 — Para a resolução de eventuais conflitos resultantes 
da elaboração do plano nacional previsto no n.º 3 do ar-
tigo 3.º, é constituída uma comissão arbitral com a seguinte 
composição:

a) Um juiz de direito, que é o seu presidente;
b) Um representante da Direcção -Geral da Saúde;
c) Um representante da Direcção -Geral de Energia e 

Geologia;
d) Um representante do operador;
e) Um representante da Associação Nacional de Muni-

cípios Portugueses;
f) Um representante do município em que se verifica 

o conflito;
g) Um representante das associações de consumidores.

2 — A comissão arbitral é dissolvida cumprido o prazo 
e os objectivos do n.º 1 do artigo 3.º

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 25 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 25 de Agosto de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 31/2010
de 2 de Setembro

Autoriza o Governo a criar um regime especial das expropria-
ções necessárias à realização de infra -estruturas que integram 
candidaturas beneficiárias de co -financiamento por fundos 
comunitários, bem como das infra -estruturas afectas ao de-
senvolvimento de plataformas logísticas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º 
Objecto

1 — Fica o Governo autorizado a aprovar um regime 
especial das expropriações necessárias à realização das 
seguintes infra -estruturas:

a) As infra -estruturas que integram candidaturas be-
neficiárias de co -financiamento pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no 
âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
2007 -2013 (QREN), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 86/2007, de 3 de Julho;

b) As infra -estruturas que integram candidaturas benefi-
ciárias de co -financiamento pelo Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural.

2 — Consideram -se nomeadamente abrangidas pela 
alínea a) do número anterior as seguintes infra -estruturas:

a) As infra -estruturas de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais previstas no Plano Estra-
tégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de 
Águas Residuais para o período 2007 -2013 (PEAASAR II), 
aprovado pelo despacho n.º 2339/2007, de 14 de Fevereiro 
(2.ª série);

b) As infra -estruturas para a valorização de resíduos 
sólidos urbanos previstas no Plano Estratégico para os 
Resíduos Sólidos Urbanos para o período de 2007 -2016 
(PERSU II), aprovado pela Portaria n.º 187/2007, de 12 
de Fevereiro; e

c) As infra -estruturas de criação, expansão, qualifica-
ção ou reconversão de áreas de acolhimento empresarial 
previstas no regulamento específico «Sistema de Apoio de 
Acolhimento Empresarial e Logística» do QREN.

3 — Fica ainda o Governo autorizado a aplicar o regime 
especial das expropriações previsto no n.º 1:

a) À conclusão das infra -estruturas de abastecimento de 
água, de saneamento de águas residuais e de valorização 
de resíduos sólidos urbanos, co -financiados pelo Fundo 
de Coesão no período de 2000 -2006, cujos procedimentos 
de expropriação se iniciem após a entrada em vigor do 
presente regime especial;

b) À realização das infra -estruturas afectas ao desen-
volvimento de plataformas logísticas que integram a Rede 
Nacional de Plataformas Logísticas, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 152/2008, de 5 de Agosto.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

1 — O sentido da autorização legislativa é o de permitir 
tornar mais ágil o processo de expropriação para a constru-
ção das infra -estruturas referidas no artigo anterior, permi-
tindo, no que se refere em particular às infra -estruturas que 
integram candidaturas beneficiárias de co -financiamento 
pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional ou pelo 
Fundo de Coesão no âmbito do QREN, uma mais célere exe-
cução do QREN, bem como o seu melhor aproveitamento.

2 — A extensão da autorização legislativa é a seguinte:
a) Declarar a utilidade pública, com carácter de urgên-

cia, das expropriações dos imóveis e dos direitos inerentes 
necessários à realização das infra -estruturas referidas no 
número anterior;

b) Consagrar restrições de utilidade pública nos imóveis 
necessários ao atravessamento ou à ocupação por condutas 
subterrâneas e por caminhos de circulação decorrentes da 
construção daquelas infra -estruturas, bem como à realiza-
ção de prospecções geológicas, de sondagens e outros estu-
dos convenientes, sendo sempre garantida a correspondente 
indemnização, nos termos gerais de direito, e a eventual 
reposição da situação anterior, nos termos da lei;

c) Estabelecer regras específicas para o processo de 
expropriações necessárias à execução das infra -estruturas 
referidas no artigo anterior;

d) Considerar como acções de relevante interesse pú-
blico, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
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n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e do n.º 1 do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março, as acções 
estritamente necessárias à execução das infra -estruturas 
referidas no artigo anterior, respeitantes a obras de cons-
trução civil, vias de comunicação e acessos, construção de 
edifícios, canais, aterros e escavações que se desenvolvam 
em áreas incluídas na Reserva Ecológica Nacional ou que 
impliquem a utilização de solos integrados na Reserva 
Agrícola Nacional.

3 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, fica 
o Governo autorizado a estabelecer o seguinte:

a) Dispensa do requerimento inicial previsto no ar-
tigo 12.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de Setembro, sem prejuízo da manutenção 
da aplicabilidade do n.º 3 do artigo 13.º do mesmo Código;

b) Possibilidade de identificação por despacho ministe-
rial, sob proposta da entidade responsável pela implemen-
tação da infra -estrutura, dos bens imóveis a que se refere a 
alínea a) do número anterior, valendo este despacho como 
declaração de utilidade pública, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º do Código das Expropriações;

c) Conferir à entidade responsável pela construção da 
infra -estrutura, após a obtenção da aprovação do respec-
tivo projecto de construção, sem dependência de outras 
formalidades, a posse administrativa dos bens imóveis 
referidos na alínea a), nos termos previstos nos artigos 20.º 
e seguintes do Código das Expropriações.

Artigo 3.º
Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei 
tem a duração de 90 dias.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 18 de Agosto de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de Agosto de 2010.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 32/2010
de 2 de Setembro

Procede à 25.ª alteração ao Código Penal

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código Penal

Os artigos 111.º, 118.º, 372.º, 373.º, 374.º e 386.º do 
Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 

23 de Setembro, e alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de 
Maio, pelos Decretos -Leis n.os 101 -A/88, de 26 de Março, 
132/93, de 23 de Abril, e 48/95, de 15 de Março, pelas 
Leis n.os 90/97, de 30 de Julho, 65/98, de 2 de Setembro, 
7/2000, de 27 de Maio, 77/2001, de 13 de Julho, 97/2001, 
98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de Agosto, e 108/2001, 
de 28 de Novembro, pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, 
de 17 de Dezembro, e 38/2003, de 8 de Março, pelas Leis 
n.os 52/2003, de 22 de Agosto, e 100/2003, de 15 de No-
vembro, pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de Março, e 
pelas Leis n.os 11/2004, de 27 de Março, 31/2004, de 22 de 
Julho, 5/2006, de 23 de Fevereiro, 16/2007, de 17 de Abril, 
59/2007, de 4 de Setembro, e 61/2008, de 31 de Outubro, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 111.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São também perdidos a favor do Estado, sem 

prejuízo dos direitos do ofendido ou de terceiro de boa 
fé, as coisas, direitos ou vantagens que, através do facto 
ilícito típico, tiverem sido adquiridos, para si ou para 
outrem, pelos agentes e representem uma vantagem 
patrimonial de qualquer espécie.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 118.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) 15 anos, quando se tratar de crimes puníveis com 

pena de prisão cujo limite máximo for superior a 10 anos 
ou dos crimes previstos nos artigos 372.º, 373.º, 374.º, 
374.º -A, 375.º, n.º 1, 377.º, n.º 1, 379.º, n.º 1, 382.º, 
383.º e 384.º do Código Penal, 16.º, 17.º, 18.º e 19.º 
da Lei n.º 34/87, de 16 de Julho, alterada pelas Leis 
n.os 108/2001, de 28 de Novembro, e 30/2008, de 10 de 
Julho, e 8.º, 9.º, 10.º e 11.º da Lei n.º 50/2007, de 31 
de Agosto, e ainda do crime de fraude na obtenção de 
subsídio ou subvenção;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 372.º
Recebimento indevido de vantagem

1 — O funcionário que, no exercício das suas funções 
ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com 
o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, 
para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com 
pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa 
até 600 dias.

2 — Quem, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a fun-
cionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento 
daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que 




